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PROCESSO CEE N.º
:  796/98 – Ap. Protocolos SE n.ºs 1.264/98 e 769/98

INTERESSADO
:  Elias Guttman

EMENTA ORIGINAL :
Realização de exames supletivos profissionalizantes

ASSUNTO
:  Regularização de exames supletivos

RELATOR                   :  Conselheiro Francisco Aparecido Cordão

PARECER CEE N.º        479/99             - cln/cem –    Aprovado em 06-10-99

CONSELHO PLENO

1.    RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Elias Guttman dirigiu-se à Promotoria de Justiça do Estado de São Paulo com reclamação formulada sobre “decisão” da Secretaria de Estado da Educação quanto aos exames supletivos profissionalizantes. O Sr. Elias pretende prestar exames para obter o certificado de qualificação profissional de Auxiliar de Enfermagem pois, apesar do prazo estipulado pela regulamentação da profissão, ainda exercia a  ocupação de Atendente de Enfermagem.

Pergunta o interessado ao Ministério Público como é possível “a omissão, e negligência e descaso para com a Lei que estabeleceu os Exames Supletivos Profissionalizantes para profissões regulamentadas por Lei. A Secretaria da Educação tem por dever estimular a capacitação, habilitação e credenciamento destes Atendentes de Enfermagem interessados em prosseguir exercendo com honra e dignidade suas profissões”. 

O Ministério Público do Estado de São Paulo, pelo Ofício n.º 6823 – Pt n.º 58.624/98 – PJC – CAP n.º 259/98, dirigiu-se à Secretaria de Estado da Educação solicitando atendimento ao pedido.

1.2 APRECIAÇÃO

O Sr. Elias Guttman dirigiu-se ao Ministério Público reclamando contra o descaso de Secretaria de Estado da Educação, quando procurou legalizar sua situação profissional por meio de Exames  Supletivos Profissionalizantes. Pede ainda ao Poder Público que tome as providências no sentido de solicitar tais exames à Secretaria de Estado da Educação, “o mais breve possível e não fiquem omissos no seu dever, ainda mais tratando-se de área da saúde, que já é tão precária em nosso país.”

De fato, a área de saúde é precária e por isso há necessidade de os interessados possuírem capacidade profissional para obter certificação apropriada, após comprovação dos conhecimentos, habilidades, ética profissional, respeito ao paciente, entre outros requisitos exigidos pela profissão.

Conforme explicita a Indicação CEE n.º 16/97, este Conselho, com finalidade de regulamentar os novos exames supletivos, aprovou em 15-10-97, a Deliberação n.º 17/97, posteriormente alterada pela n.º 20/97. O Art. 3º, que não teve alteração, delibera que “os cursos e os exames supletivos indicados no Artigo 38 da Lei Federal n.º 9394/96 compreendem a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos, em caráter regular.”

Assim, a Secretaria de Estado da Educação, atendendo a dispositivos legais, impostos por duas leis federais, durante anos, permitiu realizar Exames Supletivos Profissionalizantes, nos quais, há longo tempo, o interessado poderia ter regularizado sua situação profissional como Auxiliar de Enfermagem. Agora, na égide da nova Lei, houve por bem suspendê-los. A nova LDB, de n.º 9.394/96 determina em seu Art. 41, que “o conhecimento adquirido na educação profissional inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento de conclusão de estudos”.

O dever do Estado, segundo o Art. 4º da LDB, será efetivado mediante a garantia de “oferta de educação escolar regular para jovens e adultos”, ou seja ensino fundamental e médio, o que vem realizando, inclusive por meio de “Exames Supletivos”. O Art. 38, também da LDB, determina que os sistemas mantenham “cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular”.

Assim, não há como afirmar que a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo esteja omissa e venha tratando com descaso assuntos que não lhes são mais pertinentes, por força de lei.

Diante do exposto, tendo em vista que o interessado não realizou os Exames Supletivos Profissionalizante no período em que vigorou a Lei Federal n.º 5692/71, que estabeleceu esta oportunidade aos profissionais que pretendiam regularizar sua vida profissional, resta agora localizar escolas que se permitam avaliar competências que os interessados devam ter adquirido no exercício da profissão, para efeito de aproveitamento de estudos. As escolas, por sua vez, precisam estar atentas para essa averiguação, contida inclusive em sua Proposta Pedagógica, pois como observa o interessado, trata-se de uma “área de saúde que já é tão precária no país”, em que o profissional deverá atuar com competência, responsabilidade e ética.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Sr. Elias Guttman, nos termos deste Parecer. Encaminhe-se cópia para conhecimento do Ministério Público do Estado de São Paulo.

São Paulo, 14 de setembro de 1999.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

                            Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Dárcio José Novo e Francisco José Carbonari.

Sala da Comissão, em 15 de setembro de 1999.

a) Cons. Francisco José Carbonari

              Presidente da CLN

4. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Ensino Médio adota como seu, o Parecer da Comissão de Legislação e Normas.

Presentes os Conselheiros: Francisco Aparecido Cordão, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marilia Ancona-Lopez, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 22 de setembro de 1999.

a) Cons. Sonia Teresinha de Sousa Penin

                    Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas e Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de outubro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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